






A ação de improbidade é de caráter CIVIL, e não penal. O art. 37, § 4º, dispõe que as sanções serão 
aplicadas sem prejuízo da ação penal cabível, o que dá a entender que se trata de ação civil, uma vez 
que ainda poderá ser interposta ação penal, se o ato de improbidade também for tipificado como crime 
na lei penal. Por exemplo, se um agente público faz contratação direta quando deveria fazer licitação, 
poderá responder, também, na esfera penal, porque o Código Penal prevê tal conduta como crime.

O STF entendeu que, salvo o Presidente da República, os agentes políticos estão sujeitos à dupla 
responsabilidade e se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade 
administrativa quanto à responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. 
Ademais, o STF reafirmou a competência da primeira instância para julgamento das ações de 
improbidade. 



Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-
se agente público o agente político, o 
servidor público e todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades 
referidas no art. 1º desta Lei.
Parágrafo único.

 No que se refere a recursos de origem 
pública, sujeita-se às sanções previstas 
nesta Lei o particular, pessoa física ou 
jurídica, que celebra com a administração 
pública convênio, contrato de repasse, 
contrato de gestão, termo de parceria, 
termo de cooperação ou ajuste 
administrativo equivalente.”







ENRIQUECIMENTO ILÍCITO LESÃO AO ERÁRIO ATENTA CONTRA 
PRINCÍPIO

RECEBER
PERCEBER
VANTAGEM ECONÔMICA
UTILIZAR (pessoal/bens)
USAR (bens/rendas)
ACEITAR
INCORPORAR
ADQUIRIR

PERMITIR
FACILITAR/CONCORRER (incorporação r
enda, bens...)
DOAR
REALIZAR
CONCEDER (benefício fiscal)
FRUSTRAR (licitação/parceria c/ 
perda patrimonial)
ORDENAR
AGIR (arrecadação tributo/renda)
LIBERAR (verba pública/recursos)
CELEBRAR

REVELAR
NEGAR
FRUSTRAR (concurso/cha
mamento público/licitação)
DEIXAR
DESCUMPRIR (parcerias)
NOMEAR (nepotismo)
PRATICAR (violação publici
dade)
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